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• Alteração do código G-01-03-1, inclusão do código G-01-03-2 Silvicultura.

Histórico

Deliberação Normativa Copam nº251 de 25 de Julho de 2024

• Manifestações reiteradas de sindicatos e prefeituras municipais;
• Solicitações de associações e federações;
• Solicitações por membros da Assembleia Legislativa de Minas Gerais;
• Incidência de autos de infração por ausência de licença ambiental em 

fazendas com as demais autorizações necessárias.

Demandas

Premissas

• Análise técnica do cenário nacional;
• Verificar possibilidade de desburocratização para peq/médio produtor rural;
• Manutenção de todas as exigências legais de intervenções ambientais 

(supressão), outorgas de uso de água, reserva legal, CAR, regramento APP, etc.



Fundamentação
Alteração G-02-07-0



• rebanho é criado em amplas áreas de pastagem;
• baixa densidade animal por hectare;
• suporte primário em pasto nativo ou cultivado;
• água destinada basicamente à dessedentação de animais;
• não há geração concentrada de efluentes líquidos ou acúmulo de dejetos;
• os resíduos (fezes e urina) são distribuídos naturalmente pelo pasto e incorporados ao solo;
• a carga poluidora difusa do sistema extensivo é significativamente menor;
• relevância social e econômica, especialmente para os pequenos e médios produtores rurais;
• base da subsistência e renda de inúmeras famílias no meio rural, além de contribuir 

significativamente para a economia regional (em especial no Norte de Minas);
• estima-se que cerca de 90% da pecuária no Brasil seja conduzida em regime extensivo.

Em práticas extensivas bem manejadas, verifica-se:
• baixo uso de insumos externos (ração concentrada, fertilizantes sintéticos, antibióticos);
• menor risco de contaminação;
• manutenção de áreas de pasto com cobertura vegetal, o que ajuda a proteger o solo e 

favorece a infiltração de água, mitigando riscos de assoreamento de corpos hídricos.

Fundamentação
REGIME EXTENSIVO (G-02-07-0)



• Princípio da razoabilidade: a caracterização do potencial poluidor deve ser proporcional ao 
porte e à capacidade técnica dos empreendimentos, sob pena de inviabilizar a formalização 
de grande parte do setor.

• Princípio da proporcionalidade.
• Princípio da eficiência administrativa (artigo 37, CF): exige a otimização dos recursos públicos, 

ou seja, a possibilidade de adotar formas mais simples nos casos de menor impacto.
• Lei Complementar 140/2011: enfatiza a necessidade de descentralização e desburocratização 

de procedimentos, evitando a sobreposição de exigências e promovendo maior clareza nas 
competências.

• DN nº 217/2017: Art. 1º – O enquadramento e o procedimento de licenciamento ambiental a 
serem adotados serão definidos pela relação da localização da atividade ou empreendimento, 
com seu porte e potencial poluidor/degradador, levando em consideração sua tipologia.

• Parágrafo único – O licenciamento ambiental deve assegurar a participação pública, a 
transparência e o controle social, bem como a preponderância do interesse público, a 
celeridade e a economia processual, a prevenção do dano ambiental e a análise integrada 
dos impactos ambientais.

Fundamentação
Princípios jurídicos



• A análise do contexto nacional revela que os estados de Mato Grosso, Pará, Goiás, Minas 
Gerais e Mato Grosso do Sul são os mais representativos em rebanho bovino com 14,2%, 
10,5%, 9,9%, 9,4% e 7,9% do rebanho nacional, respectivamente, de 238,6 milhões de 
cabeças (IBGE, 2023). Em relação à produção de leite, os estados com maiores produções são 
Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina com 26,6%, 12,9%, 11,6% e 9,1% da 
produção nacional, respectivamente (IBGE, 2023).

• Dentre os estados citados, apenas Minas Gerais e Goiás exigem licenciamento ambiental para 
regime extensivo. Em Goiás, o potencial poluidor dessa atividade é considerado pequeno, 
dispensado de licenciamento para até 50 cabeças e licenciado por meio de licença única para 
qualquer quantidade acima de 50 cabeças.

Fundamentação
Cenário Nacional – Regime Extensivo



• Apesar de não compor o ranking dos estados com maior produção, o Rio de Janeiro também 
efetua o licenciamento da atividade de criação de gado bovino, bubalinos, equinos, asininos, 
muares e outros animais de grande porte em sistema extensivo, tendo as variações de porte a 
partir de 50ha, conforme Resolução INEA nº 295, de 09 de abril de 2024;

• Todos os outros estados DISPENSAM LICENCIAMENTO da atividade em regime extensivo.

Fundamentação
Cenário Nacional – Regime Extensivo



Fundamentação
Construção da hipótese – levantamento de dados

Fonte: Palestra na UFLA (02/03/2023). Correlacionado ao doutorado do pesquisador Luis Teixeira
https://www.youtube.com/watch?v=0CFk2Z3zon0
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Fundamentação



Fundamentação
Cenário de São Paulo



• Compatibilizar a normativa ambiental mineira, aliviando desproporcionalidades regionais 
relacionadas à extensão dos imóveis (módulo fiscal), enquanto se conserva o devido rigor no 
controle das atividades intensivas de maior potencial poluidor.

• Estimular a regularização ambiental voluntária dos produtores, fomentar a sustentabilidade e 
o desenvolvimento econômico regional.

• Respaldo no cenário de regulamentação nacional

• Elevar o enfoque da fiscalização aos critérios de preservação (APPs, Reserva Legal, zonas de 
proteção) já verificados em campo ou por sensoriamento remoto, mantendo-se intacta a 
exigência de cumprir o Código Florestal, o CAR e a necessidade de outorga hídrica quando 
aplicável – de modo a não abdicar do controle ambiental.

Fundamentação
Objetivos



Análise de Impacto
Dados de processos no SLA

Total Processos Formalizados com atividade principal ou secundária o código G-02-07-0
Pedidos criados entre 05/11/2019 a 27/05/2025 (aprox. 4,5 anos) no SLA 
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Total Processos Formalizados - G-02-07-0

244 processos
Apenas 13 % do total 

196; 80%

48; 20%

Motivo modalidade convencional

área útil superior a 1.000 hectares ou demais atividades

Critério locacional



Análise de Impacto
Dados de processos no SLA

Apenas 48 processos seriam impactados em mudança de modalidade para simplificado 
considerando alteração no Potencial Poluidor da atividade G-02-07-0

Total de processos com atividade 1.942

Total de processos que poderiam ser impactados 48

% representa 2%



Fundamentação
Alteração G-01-03-1
• Intimamente relacionado à criação extensiva.



• A Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017 que enquadra as atividades de “Culturas 
anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura” 
no código G-01-03-1, atribui-lhes potencial poluidor médio (Ar P; Água M; Solo M) e 
estabelece que empreendimentos acima de 200ha já estão sujeitos ao rito administrativo de 
licenciamento ambiental.

• O Estado de Minas Gerais (MG) ocupa posição de destaque no cenário da agricultura nacional, 
notadamente na produção de lavoura como grãos, quanto em culturas perenes ou 
semiperenes, como exemplo café, cana-de-açúcar, soja, etc.   

Fundamentação
Alteração G-01-03-1

Produto (safra 
2024/25)

Produção em MG Produção nacional Participação de MG Observações técnicas

Café (arábica + 
conilon)

27,69 milhões de sacas de 60 
kg

54,79 milhões de sacas ≈ 51 %
MG é, isoladamente, o maior produtor de café do mundo, 
respondendo por metade da safra brasileira (antigo.conab.gov.br)

Soja em grão 8,6 milhões t 144,5 milhões t ≈ 6 %
Estado ocupa a 6.ª posição no ranking nacional; área estimada de 2,3 
milhões ha (agenciaminas.mg.gov.br, agenciadenoticias.ibge.gov.br)

Milho 1.ª safra 4,4 milhões t
118,6 milhões t (total duas 

safras)
≈ 3,7 %

MG é o 2.º maior produtor da 1.ª safra, atrás do PR 
(agenciadenoticias.ibge.gov.br, agenciadenoticias.ibge.gov.br)

Feijão (3 safras) 532,5 mil t 3,1 milhões t ≈ 17 %
MG é o 2.º produtor nacional, atrás do PR 
(agenciadenoticias.ibge.gov.br)

Cana-de-
açúcar

≈ 75 milhões t 699 milhões t ≈ 12 %
3.º produtor nacional e 2.º em açúcar; maior polo no Triângulo 
Mineiro (agenciaminas.mg.gov.br, agenciadenoticias.ibge.gov.br, 
sistemafaemg.org.br)

Grãos totais 
(cereais, 
leguminosas e 
oleaginosas)

17,1 milhões t 332,9 milhões t ≈ 5 %
Safra mineira deve crescer 6,5 % em 2024/25 
(agenciaminas.mg.gov.br, gov.br)



Cenário Nacional
Lei Geral do Licenciamento Ambiental – 15.190/2025
• Vertente nacional atesta tendência de simplificação.
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Cenário Nacional
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Fundamentação DN 258
Instrumentos de Salvaguarda

• Cadastro Ambiental Rural (CAR) e validação de Reserva Legal (RL) e Área de Preservação 
Permanente (APP) (Lei 12.651/2012; Lei 20.922/2013).

• Outorga do uso da água para irrigação ou dessedentação ou Cadastro dos Usos Insignificantes 
(Lei 13.199/1999; DN CERH nº 49/2015, Deliberação Normativa CERH n° 09, de 16 de junho 
de 2004, e Deliberação Normativa CERH n° 76, de 19 de abril de 2022).

• Autorização para Intervenção Ambiental. (Decreto Estadual nº 47.749, de 11 de novembro de 
2019, e na Resolução Conjunta Semad/IEF nº 3.102, de 26 de outubro de 2021).

• Proibição / controle de queima (Portaria IEF nº 65/2014).

• Leis de Proteção Especial à flora no âmbito de estado de Minas Gerais.



Art. 1º – O código G-02-07-0, constante no Anexo Único, da Deliberação Normativa 
Copam nº 217, de 6 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Alteração

Redação atual Redação nova

“G-02-07-0 Criação de bovinos, 
bubalinos, equinos, muares, ovinos e 
caprinos, em regime extensivo
Pot. Poluidor/Degradador:
Ar: M Água: M Solo: G Geral: M
Porte:
200 ha < Área de pastagem < 600 ha : 
Pequeno
600 ha ≤ Área de pastagem < 1.000 ha : 
Médio
Área de pastagem ≥ 1.000 ha : Grande”

“G-02-07-0 Criação de bovinos, 
bubalinos, equinos, muares, ovinos e 
caprinos, em regime extensivo
Pot. Poluidor/Degradador:
Ar: P Água: P Solo: M Geral: P
Porte:
1.000 ha < Área de pastagem < 2.000 ha 
: Pequeno
2.000 ha ≤ Área de pastagem < 4.000 ha 
: Médio
Área de pastagem ≥ 4.000 ha : Grande”



Art. 2º – O código G-01-03-1, constante no Anexo Único, da Deliberação Normativa 
Copam nº 217, de 6 de dezembro de 2017, passa a vigorar com a seguinte redação:

Alteração

Redação atual Redação nova

“G-01-03-1 Culturas anuais, semiperenes e 
perenes, e cultivos agrossilvipastoris,
exceto horticultura
Pot. Poluidor/Degradador:
Ar: P Água: M Solo: M Geral: M
Porte:
200 ha < Área útil < 600 ha : Pequeno
600 ha ≤ Área útil < 1.000 ha : Médio
Área útil ≥ 1.000 ha : Grande”

“G-01-03-1 Culturas anuais, semiperenes e 
perenes, e cultivos agrossilvipastoris,
exceto horticultura
Pot. Poluidor/Degradador:
Ar: P Água: P Solo: M Geral: P
Porte:
1.000 ha < Área útil < 2.000 ha : Pequeno
2.000 ha ≤ Área útil < 4.000 ha : Médio
Área útil ≥ 4.000 ha : Grande”



Art. 3º – O código G-02-07-0 fica excluído do Anexo Único da Deliberação Normativa 
Copam nº 213, de 22 de fevereiro de 2017.

Alteração

Redação atual Redação nova

“G-02-07-0 Criação de bovinos, bubalinos, 
equinos, muares, ovinos e caprinos, em 
regime extensivo
Pot. Poluidor/Degradador:
Ar: M Água: M Solo: G Geral: M
Porte:
200 ha < Área de pastagem < 600 ha : 
Pequeno
600 ha ≤ Área de pastagem < 1.000 ha : 
Médio”

EXCLUSÃO



Art. 4º – O código G-01-03-1 fica excluído do Anexo Único da Deliberação Normativa 
Copam nº 213, de 22 de fevereiro de 2017.

Alteração

Redação atual Redação nova

“G-01-03-1 Culturas anuais, semiperenes e 
perenes, e cultivos agrossilvipastoris,
exceto horticultura
Pot. Poluidor/Degradador:
Ar: P Água: M Solo: M Geral: M
Porte:
200 ha < Área útil < 600 ha : Pequeno
600 ha ≤ Área útil < 1.000 ha : Médio”

EXCLUSÃO



Encontra-se vigente decisão proferida em sede da Ação Civil Pública n° 0446101-
38.2011.8.13.0024, que determina a obrigatoriedade de licenciamento ambiental para 
empreendimentos agropecuários (códigos G-01, G-02 e G-03 da DN Copam nº217, de 
2017) com área útil superior a 1000 ha, com exceção da área exclusiva para a 
atividade de silvicultura.

Objeto de acordo com o Ministério Público de Minas Gerais, não podendo ser 
dispensados do licenciamento ambiental. Não serão emitidas dispensa de 
licenciamento quando o requerimento constar pelo menos um dos códigos G-02-07-0 
e G-01-03-1, e os parâmetros de área útil somarem acima de 1.000 ha.

Áreas úteis superiores a 1000ha



Obrigado!
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